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PARECER Nº 596, DE 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 479, DE 2021
Trata-se de propositura formulada pela Deputada Marta Costa, referente a instituir o Programa Estadual de Incentivo ao cultivo e à comercialização de Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANCs)
Nos termos do item 2, § único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, combinado com o artigo 27 do Ato da Mesa nº 9, de 15 de março de 2021, a presente proposição esteve em pauta nos dias úteis de 06 a 12/08/2021, sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado.
Concretizando a política pública propagada pelo projeto, pela qual afronta ao artigo 47, inciso II e XIV, da Constituição Paulista, o qual se transcreve:
“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual

XIV - praticar os demais atos da administração, nos limites da competência do Executivo;”
Neste sentido, observamos que a proposta trata de atribuição de competência privativa do Poder Executivo.
Na forma original do Projeto de Lei nº 479, de 2021 descreve-se, no artigo 1º, que deve ser instituído o Programa Estadual de Incentivo ao cultivo e à Comercialização de Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANCs), em cumprimento ao que estabelece a presente lei.
Sendo o Projeto de Lei 479, de 2021 substituído por temas autorizativos no artigo 1º e sem a obrigatoriedade.
Em vista disso, apresentamos o seguinte substitutivo:
Substitutivo nº ao Projeto de Lei nº 479, de 2021.
PROJETO DE LEI Nº 479, DE 2021

Autoriza, no âmbito do Estado, o Programa Estadual de Incentivo ao cultivo e à comercialização de Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANCs), na forma que específica, e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO decreta:
Artigo 1º - Fica autorizado o Programa Estadual de Incentivo ao cultivo e à Comercialização de Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANCS), em cumprimento ao que estabelece a presente lei.
Artigo 2º - O “Programa Estadual de Incentivo ao cultivo e à comercialização de Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANCS)” se destina a incentivar o crescimento da agricultura familiar por meio do processo de transição agroecológica (ausência do uso de agrotóxicos) e a propiciar a melhoria da qualidade de vida dos consumidores por intermédio de Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANCs).
Parágrafo único - O Poder Executivo adotará medidas de redução e/ou isenção de taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre o cultivo e comercialização de Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANCs).
Artigo 3º - Em cumprimento aos princípios previstos na lei 10.831/2003 que dispõe sobre a agricultura orgânica e dá outras providências, caberá ao poder público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle.
Artigo 4º - O programa de que trata a presente lei consiste na criação de ampla rede de divulgação das Plantas Alimentícias Não Convencionais (PANCs) que poderão ser incorporadas nas merendas escolares das instituições de ensino no Estado de São Paulo.
Artigo 5º - O Poder Executivo, através de Decreto, editará todas as normas regulamentares para a integral execução do programa a que se refere esta lei.
Artigo 6º - As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão a conta das dotações próprias do Orçamento do Estado, suplementadas se necessário.
Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Diante do exposto, manifestamos favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 479, de 2021, a forma do substitutivo ora apresentado.
a) Wellington Moura – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO WELLINGTON MOURA, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Sala da Comissões, em 26/10/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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